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Apresentação

A Revista Magister de Direito Civil e Processual Civil chega ao número 123, 
mais uma vez trazendo importantes temas para debate, tanto do ponto de vista 
teórico quanto prático.

Abrindo a edição, o primeiro texto trata sobre A responsabilidade civil 
das plataformas digitais, de autoria de Anderson Schreiber. O autor examina 
a evolução da responsabilidade civil das plataformas digitais no Brasil desde 
o início do século até os dias atuais, passando pela análise da jurisprudência 
pátria anterior e posterior à entrada em vigor do Marco Civil da Internet.

Dando continuidade à edição, Ana Cláudia S. Scalquette traz o artigo 
intitulado A importância da atualização da legislação privada para a plena tutela da 
pessoa: considerações sobre o projeto de reforma do Código Civil brasileiro e o Código 
Civil chinês. Nele, a autora apresenta possíveis pontos de tangência entre o 
direito civil brasileiro e o direito civil chinês, que poderão auxiliar no cami-
nhar de um direito comum, supranacional, no que tange à tutela integral da 
pessoa humana.

Na sequência, o artigo Planos de saúde falsos coletivos: a problemática dos 
planos de saúde familiares contratados como empresariais, escrito por Sergio Torres 
Teixeira e Maria Gabriela do Rego Maciel Freitas, faz uma análise legal, 
doutrinária e jurisprudencial acerca do fenômeno dos planos de saúde falsos 
coletivos, observando a problemática da falta de comercialização dos planos 
de saúde individuais/familiares e extraindo qual seria a sua correta tratativa.

O quarto artigo, de autoria de Sérgio Massaru Takoi e José Ailton Gar-
cia, cujo título é Fundos de investimento no Código Civil, analisa as regras legais 
que regulamentam os fundos, especialmente aquelas introduzidas ao Código 
Civil pela Lei nº 13.874/2019, conhecida como a Lei de Liberdade Econômica.

A revista prossegue com o artigo Vidas em pronto-socorro e a exegese do artigo 
300 e ss. do CPC/2015: a tutela de urgência na efetivação da vida como um direito da 
personalidade. Os autores Marcelo Negri Soares e Davi Albuquerque Geller 
de Oliveira analisam a proteção do direito à vida no âmbito do direito pro-
cessual civil brasileiro, enfatizando a importância da tutela de urgência como 
ferramenta essencial para garantir a efetividade desse direito fundamental.

Seguindo com a seção de Doutrina, Aloísio Alencar Bolwerk e Hyas-
min Vitória Messias Ornelas, no artigo Análise da violência obstétrica a partir da 



responsabilidade civil, têm como escopo fazer uma análise acerca da ausência 
legislativa sobre matéria concernente à violência obstétrica no direito brasileiro.

O penúltimo artigo, Renascidos nas mídias: a avatarização dos mortos e suas 
consequências, ao autores Danilo Porfírio de Castro Vieira e Dijeison Tiago Rios 
Nascimento visam analisar a possibilidade jurídica de disposição da imagem de 
pessoas falecidas, mesmo com autorização familiar. Com o desenvolvimento 
da inteligência artificial, a mídia vem “ressuscitando” celebridades falecidas 
com retórica de homenagem, mas com fins mercadológicos.

A doutrina finaliza com o artigo de Cláudia Mara de Almeida Rabelo 
Viegas e Elis Cristina Nogueira Xavier, intitulado O panoptismo digital: uma 
análise da internet da ágora ao estado de vigilância. As autoras examinam até que 
ponto os grupos detentores de posições estratégicas no cenário do poder po-
deriam utilizar os dados das pessoas obtidos pelo meio digital.

A edição encerra com os acórdãos selecionados do STJ, eis que a revista 
é repositório autorizado de jurisprudência daquele tribunal.

Espera-se, portanto, que esse volume da Revista Magister de Direito Civil 
e Processual Civil continue fomentando o debate dos temas correlatos, como 
uma das mais importantes publicações científicas da área, em nosso país.

Boa leitura! Bons estudos! Boas reflexões.

Flávio Tartuce
Coordenador-Geral da Revista
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